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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0064778-11.2014.815.2001.
ORIGEM: 4.ª Vara Regional de Mangabeira.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Cláudio dos Santos Crisostomo.
ADVOGADO: Anselmo Carlos Loureiro (OAB/PB nº 16.260).
APELADO: Itaú Unibanco S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314).

EMENTA:  REVISIONAL. CONTRATO  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO.
ILEGALIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, LIMITAÇÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS,  EXCLUSÃO  DOS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE,  ARGUIDA  NAS  CONTRARRAZÕES.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.
REJEIÇÃO. APELAÇÃO DO AUTOR. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO
DO  DIREITO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  PRODUÇÃO  DE  PERÍCIA
CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. TAXA MÉDIA DE
MERCADO  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO
PELO  BACEN.  UTILIZAÇÃO  DA  TAXA  PREVISTA  PARA  O  CHEQUE
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  ANUAL  DE  JUROS
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.  JUROS
REMUNERATÓRIOS  SUPERIORES  A  12%  AO  ANO.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE DESDE QUE NÃO ABUSIVOS. FIXAÇÃO QUE
NÃO  ULTRAPASSA  A  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO  À  ÉPOCA  DAS
EMISSÕES  DAS  FATURAS  DOS  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  ABUSIVIDADE
NÃO  COMPROVADA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

1. Não resta configurada a violação ao princípio da dialeticidade recursal quando as
razões recursais impugnam especificamente os fundamentos da sentença.

2. Inexiste cerceamento de defesa quando o Juízo examina o processo no estado em
que se encontra, por entender que não é necessária a produção da prova requerida,
porquanto a matéria sob litígio, além de ser eminentemente de direito, exige, para a
sua análise, a documentação já colacionada à exordial e à contestação.

3.  “Como inexiste  uma tabela  elaborada  pelo BACEN acerca da  taxa média  de
mercado para os contratos de cartão de crédito, no caso da abusividade dos juros,
utiliza-se, como paradigma, a média para os contratos de cheque especial” (TJPB;
AC  001.2009.021.246-3/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 25/09/2013; Pág. 10).

4.  “Admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros  nos  contratos  firmados  após
31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-17,  desde  que
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de
juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal” (STJ,
AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira



Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

5. As instituições financeiras não se limitam à taxa de juros de 12% a.a., de modo
que a mera estipulação acima desse percentual não significa, por si só, vantagem
abusiva em detrimento do consumidor, sendo imperiosa a prova da cobrança de juros
acima da média praticada no mercado.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0064778-11.2014.815.2001, em que figuram como Apelante Cláudio dos Santos
Crisostomo e Apelado o Itaú Unibanco S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  a  Apelação,  rejeitar  a
preliminar  de  cerceamento  do  direito  de  defesa  e,  no  mérito, negar-lhe
provimento. 

VOTO.

Cláudio  dos  Santos  Crisostomo  interpôs  Apelação contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Rgional de mangabeira, f. 107/112, nos autos da
Ação Revisional por ele ajuizada em desfavor do  Itaú Unibanco S/A, que julgou
improcedentes  os  pedidos  de  exclusão  da  capitalização  de  juros  e  dos  encargos
moratórios, bem como de limitação da incidência de juros remuneratórios superiores
a 12% ao ano sobre as parcelas do Contrato de Abertura de Crédito firmado com o
Banco Apelado, condenando-o ao pagamento das custas processuais e honorários
sucumbenciais  fixados  em  R$  2.000,00,  com  exigibilidade  suspensa,  por  ser
beneficiário da gratuidade judiciária.

Em suas razões, f. 133/145, o Apelante arguiu a preliminar de nulidade da
Sentença,  ao  argumento  de  que  houve  cerceamento  do  seu  direito  de  defesa,
consubstanciado  no  julgamento  antecipado  da  lide,  desconsiderando  o  seu
requerimento de produção de prova pericial.

No mérito,  afirmou que  é  ilícita  a  capitalização  de  juros  nas  operações
realizadas pelas  instituições integrantes  do Sistema Financeiro Nacional,  e  que é
ilegal a cobrança de juros superiores à taxa média de mercado, pugnando, ao final,
pelo  provimento  do  Apelo  para  que  a  Sentença  seja  reformada  e  julgados
procedentes os pedidos de limitação da taxa de juros à taxa média de mercado e de
declaração de ilegalidade da capitalização de juros, sustando, por consequência, os
efeitos da mora.

Contrarrazoando, f. 153/156, o Banco Apelado requereu, preliminarmente, o
não conhecimento do Recurso, por suposta violação ao princípio de dialeticidade
recursal, ao argumento de que as razões do Apelo não impugnaram o que restou
decidido na Sentença.

No  mérito,  asseverou  que  os  juros  somente  são  aplicados  em  caso  de
inadimplemento da fatura do cartão de crédito, e que o instrumento contratual prevê
expressamente todas as cobranças administrativas, inclusive a taxa de juros cobrada.

Defendeu que deve ser obedecido o princípio do  pacta sunt servanda, que



não há ilegalidade na capitalização de juros pactuada,  que os juros remuneratórios
não se limitam a 12% a.a., e que os encargos moratórios são devidos apenas nas
hipóteses  de  não  pagamento  ou  pagamento  com  atraso,  pelo  que  requereu  o
desprovimento do Recurso.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

O Apelante impugnou especificamente os fundamentos da Decisão recorrida,
insurgindo-se detalhadamente contra o entendimento adotado pelo Juízo de que a
taxa de juros aplicada pelas instituições financeiras não se limitam ao percentual de
12% ao ano e de que não restou comprovada a incidência de juros capitalizados, não
havendo que se falar, portanto, em violação ao princípio da dialeticidade, pelo
que rejeito a preliminar arguida nas Contrarrazões.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

A pretensão do Autor, ora Apelante, consiste na declaração de nulidade da
taxa de juros aplicada e da incidência da capitalização dos juros.

Quando a discussão instaurada na Ação Revisional se restringe à legalidade de
encargos previstos no Contrato Bancário, releva-se dispensável a prova técnico-contábil
na  pendência  de  pronunciamento  definitivo  a  respeito  da  manutenção,  ou  não,  das
obrigações  contratadas1,  tendo  em  vista  que a  matéria  discutida,  além  de  ser
eminentemente de direito,  exige,  para a sua análise,  apenas as faturas do cartão,

1 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  ALEGAÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
ENCARGOS  ILEGAIS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PROVA  PERICIAL  CONTÁBIL.
DESNECESSIDADE.  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.  NÃO  LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  AO
PERCENTUAL  DE  12%  AO  ANO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  PREVISÃO  LEGAL  E
CONTRATUAL  EXPRESSA.  POSSIBILIDADE.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  NOVO
POSICIONAMENTO DO STJ.  SOMA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS COM OS MORATÓRIOS  E
MULTA,  SE  AVENÇADOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  EM  DOBRO.  NAO  CABIMENTO.
RESTITUIÇÃO SIMPLES DEVIDA. As questões ventiladas pela apelante, atinentes às cobranças de juros
remuneratórios  acima  da média  de  mercado  e  capitalizados  mensalmente,  comissão  de  permanência
cumulada  com  juros  moratórios  e  multa  e  tarifa  de  abertura  de  crédito,  no  bojo  do  contrato  de
financiamento que firmou com o réu, são passíveis de apreciação, mediante a análise dos documentos
coligidos  aos  autos,  em  especial  do  instrumento  contratual  de  f.  64-67  e  consulta  às  taxas  médias
divulgadas no site do Banco Central, não se revelando necessária a realização de perícia contábil.  […]
(TJMG;  APCV 1.0024.11.264337-4/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Mariné  da  Cunha;  Julg.  04/02/2016;  DJEMG
23/02/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE CONTRATO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. SUSCITAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA CONTÁBIL.  DESNECESSIDADE DA PROVA NA FASE DE
CONHECIMENTO.  RELATIVIZAÇÃO  DO  PACTA  SUNT  SERVANDA.  VIABILIDADE  DA
PACTUAÇÃO  DE  JUROS  SUPERIORES  A  12%  AO  ANO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
POSSIBILIDADE.  TARIFAS  DE  CADASTRO  E  DE  AVALIAÇÃO  DE  BEM.  LEGALIDADE  DAS
CONTRATAÇÕES. TARIFA DE GRAVAME ELETRÔNICO E CUSTO COM SERVIÇOS DE TERCEIROS.
ILEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE  FORMA  SIMPLES.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  Quando  a
discussão instaurada na Ação Revisional  se  restringe à legalidade de encargos previstos no Contrato
Bancário,  não  se  releva  indispensável  a  prova  técnico-contábil  na  pendência  de  pronunciamento
definitivo  a  respeito  da  manutenção,  ou não,  das obrigações  contratadas.  O exame da legalidade de
cláusulas  contratuais  não  depende  do  prévio  concurso  técnico  de  Contabilista,  por  consubstanciar
atividade cognitiva reservada ao Julgador e limitada ao cotejo das condições impugnadas com as normas
aplicáveis. […] (TJMG; APCV 1.0701.12.016612-2/002; Rel. Des. Roberto Vasconcellos; Julg. 16/02/2016;
DJEMG 22/02/2016)



colacionadas pelo próprio Recorrente às f. 20/29, pelo que rejeito a preliminar de
nulidade processual por cerceamento de defesa.

O  Autor,  ora  Apelante,  formalizou  perante  o  Banco  Réu,  ora  Apelado,
Contrato  de  Abertura  de  Crédito  para  a  utilização  do  Cartão  de  Crédito  nº
5448.****.****.4203.

Por se tratar de uma ação revisional e não existir uma tabela elaborada pelo
BACEN sobre a taxa média de mercado para contratos de cartão de crédito, deve ser
utilizada  a  taxa  média  de  juros  do  cheque  especial  para  fins  de  verificar  a
abusividade  das  taxas  contratadas,  consoante  o  entendimento  deste  Tribunal  de
Justiça e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. CARTÃO
DE  CRÉDITO. PACTUAÇÃO  DAS  CLÁUSULAS.  PRESUNÇÃO
FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
PERCENTUAL  FORA  DA  MÉDIA  DO  MERCADO.  ABUSIVIDADE.
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO
DO  JULGADO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Como  inexiste  uma
tabela elaborada pelo BACEN acerca da taxa média de mercado para os
contratos de cartão de crédito, no caso da abusividade dos juros, utiliza-
se, como paradigma, a média para os contratos de cheque especial, o que,
no caso dos autos, mostra-se abusiva. Desprovimento do recurso. (TJPB; AC
001.2009.021.246-3/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 25/09/2013).

APELAÇÃO CÍVEL.  CARTÃO DE CRÉDITO.  AÇÃO REVISIONAL.
JUROS REMUNERATÓRIOS.  Como inexiste uma tabela elaborada pelo
BACEN acerca da taxa média de mercado para os contratos de cartão de
crédito  em  relação  aos  períodos  das  faturas  juntadas,  no  caso  da
abusividade  dos  juros,  utiliza-se  como  paradigma  a  média  para  os
contratos de cheque especial. (TJRS; AC 0066557-37.2015.8.21.7000; Porto
Alegre;  Vigésima  Terceira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Ana  Paula  Dalbosco;
Julg. 31/03/2015; DJERS 14/04/2015).

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que nos
contratos bancários celebrados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-
17/2000, reeditada sob o n.º  2.170-36/20012,  é lícita a capitalização de juros nas
operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, o
que implica em exceção à regra estabelecida pela Súmula 121 do STF3, devendo ser
considerada expressamente pactuada quando a taxa anual é superior ao duodécuplo
da mensal4.

É fato incontroverso que o Contrato de Abertura de Crédito foi firmado em
08 de outubro de 2013, posteriormente à entrada em vigor da MP n.º 1.963-17/2000,

2 MP nº 2.170-36 - […] Art.  5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano […].

3 Súmula 121, STF – É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

4 AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-
ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA
COBRANÇA. 1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial  repetitivo n. 973.827/RS) (STJ,
AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/03/2014, publi-
cado no DJe de 25/03/2014).



reeditada  sob  o  n.º  2.170-36/2001,  e  as  faturas  apresentadas  pelo  Apelante
demonstram que  não houve fixação das taxas de juros anuais, pelo que deve ser
utilizada, como paradigma, as taxas anuais médias de juros do cheque especial à
época, para fins de verificar a existência de pactuação da capitalização, consoante
posicionamento acima invocado.

As  faturas  apresentadas  pelo  Apelante  demonstram que as  taxas  de  juros
aplicadas às parcelas mensais variavam entre os percentuais de 9,90% e 14,36% ao
mês, f. 20/29, pelo que, multiplicando-se a média das taxas mensais por doze, chega-
se aos percentuais de 118,8 e 172,32% ao ano, inferiores às taxas anuais médias de
juros do cheque especial,  que à época da emissão das faturas variavam entre de
163,31% e 182,30, f. 32/41, o que torna evidente a pactuação da capitalização de
juros, nos termos do entendimento exposto no parágrafo anterior.

Ademais, as instituições financeiras não se limitam à taxa de juros de 12%
a.a., de modo que a mera estipulação acima desse percentual não significa, por si só,
vantagem  abusiva  em  detrimento  do  consumidor,  sendo  imperiosa  a  prova  da
cobrança de juros acima da média praticada no mercado, ônus do qual o Apelante
não se desincumbiu, tendo em vista que as tabelas por ele apresentadas, extraídas a
partir  de  pesquisa  efetuada  em  sítio  eletrônico  do  Banco  Central  do  Brasil  –
BACEN, f. 32/41, demonstram que as taxas de juros incidentes nas faturas não eram
superiores às taxas médias de mercado aplicadas no período em que foram emitidas.

Com relação  à  sustação  dos  efeitos  da  mora  e  à  exclusão  de  eventuais
encargos moratórios,  inexistindo abusividade a  ser  declarada,  resta  prejudicada a
análise de referidos pontos.

Posto isso, conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar de cerceamento
do direito de defesa, no mérito, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


